Teoria Política Clássica – Pensamento político antigo e medieval

Atividade de análise textual 

4ª aula – 27/03/2017
A República, Livros V e VI

456c

“- Logo, estabelecemos uma lei que não era impossível nem comparável a uma utopia, uma vez que a promulgamos de acordo com a natureza. Mas as leis atualmente existentes é que são contra a natureza.”

472d - 473a
 
“- Logo, foi para termos um paradigma – disse eu – que indagamos o que era a justiça e o que era um homem perfeitamente justo, se existisse, e, uma vez que existisse, qual seria o seu caráter e inversamente, o que a injustiça e o homem absolutamente injusto, a fim de que, olhando para eles, se nos tornasse claro que a felicidade ou que a infelicidade lhes cabia, e sermos forçados a concordar, relativamente a nós mesmos, que quem for mais parecido com eles, terá a sorte mais semelhante à sua; mas não foi por causa de demonstrarmos que era possível. 


- Lá isso é verdade.


- Julgas então que um pintor vale menos, se tiver desenhado um modelo do que seria o mais belo dos homens, e transmitido suficientemente à sua pintura todas as qualidades, mas não puder demonstrar a possibilidade de existência de um homem desses? 


- Eu não, por Zeus!


- E então? E nos também não estivemos a fazer com as nossas palavras o modelo de uma cidade boa? 


- Absolutamente.


- Julgas então que falamos menos bem, se não pudermos demonstrar que é possível fundar uma cidade tal como a dissemos?


- Ora a verdade é essa. Mas se é preciso que eu me empenhe, para te dar prazer, em demonstrar de que maneira e em que condições seria mais suscetível de ter realização, conde-me novamente, para essa demonstração, o mesmo privilégio de há pouco.


- Que privilégio? 


- Acaso é possível executar alguma coisa como se diz, ou é da natureza das coisas que a ação tenha menor aderência à verdade do que as palavras, ainda que a alguns não pareça assim?


- Concordo – disse ele. 


- Não me forces, portanto, a mostrar-te perfeitamente realizado na prática tudo quanto descrevemos em palavras. Mas, se formos capazes de fundar uma cidade o mais aproximado possível da nossa descrição, proclama que descobrimos como é possível que as tuas normas se concretizem. Ou não te contentas, se o conseguires? Eu, por mim, contentava-se. 


- Eu também.”

 502c

“- Ora que isso é o melhor desde o momento que seja possível, já o analisamos o suficiente anteriormente, segundo creio. 


- Suficientemente, sim. 


- Agora, segundo me parece, podemos concordar relativamente à legislação, que o nosso plano é o melhor, se se realizar; que é difícil de se executar; contudo, não é impossível.”

PLATÃO, A República. Tradução de Maria Helena da Rocha Pereira. Fundação Colouste Gulbekian, Lisboa, 2012. 

Questão: 


Platão parece oscilar entre duas posições nas passagens anteriores: o melhor é também possível porque conforme a natureza; por outro lado, o concreto não pode ser tão perfeito como as palavras. Mas esse segundo argumento se mostra ainda mais radical se tivermos em conta o Livro VI: o real é o cognoscível, o que se mantém igual a si mesmo, a essência, enquanto o mundo sensível nos oferece apenas o múltiplo, as aparências. Quais são as consequências dessas questões para a constituição da melhor cidade? E para as cidades existentes? 
